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PROCESSO Nº 70053951166 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO E MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR JORGE LUÍS DALL’AGNOL 
MANIFESTAÇÃO FINAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Parte final do artigo 3º da Lei Municipal n.º 7794 “A”, de 22 de novembro de 2012, do Município de São Leopoldo. Projeto de lei originário da Câmara de Vereadores. Uso de telefone móvel no âmbito das agências bancárias. Vício formal quanto às diretrizes destinadas ao Poder Executivo. Afronta ao princípio da harmonia e independência entre os poderes. Sanção tácita não convalida o ato.  MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA INTEGRAL DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Senhor Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, objetivando seja declarada a inconstitucionalidade da parte final do artigo 3º da Lei Municipal n.º 7794 “A”, de 22 de novembro de 2012, do Município de São Leopoldo, por ofensa ao disposto nos artigos 8º, 10, 60, inciso II, “d”, e 82, incisos II e VII, todos da Constituição Estadual.
O Desembargador Relator proferiu o despacho da fl. 35, recebendo a ação direta de inconstitucionalidade. Na oportunidade, determinou a notificação da autoridade responsável pela edição do ato impugnado para que prestasse as informações entendidas como necessárias, a citação do Procurador-Geral do Estado e, por fim, vista ao Procurador-Geral de Justiça.
O Procurador-Geral do Estado, atuando na curadoria especial da integridade jurídica dos atos normativos infraconstitucionais, pugnou pela manutenção da norma jurídica atacada, com base no princípio da independência e harmonia entre os Poderes (fl. 44).

A Câmara Municipal de São Leopoldo asseverou que o projeto que originou a norma em discussão obedeceu ao rito ordinário de tramitação passando, portanto, pelo estudo das comissões. Afirmou que, em primeira votação, o projeto de lei foi aprovado por maioria de votos e, em segunda, foi aprovado por unanimidade. Tendo em vista o silêncio do Chefe do Poder Executivo no prazo reservado à sanção, a Lei Municipal n.º 7.794, A, de 22 de novembro de 2012, foi promulgada pelo Presidente da Câmara Municipal de São Leopoldo. Arguiu que o Poder Legislativo não invadiu a esfera de atribuições do Poder Executivo, uma vez que, em razão do silêncio do Prefeito, ocorreu a sanção tácita. Defende que as atribuições conferidas ao Poder Executivo na lei em exame são inerentes à atuação da Secretaria de Segurança do Município. Consignou que cabe ao Poder Executivo regulamentar a legislação determinando as formas de fiscalização. Requereu a improcedência do pedido (fls. 47-9). Juntou os documentos das fls. 50-67. 

Conforme a certidão da fl. 68, decorreu o prazo legal, sem que fossem prestadas as informações pelo Município requerido.
Vieram os autos com vista. 
É o breve relatório.

2. Ab initio, importa salientar, ao contrário do que pretende o Poder Legislativo de São Leopoldo, que o vício apontado não resta sanado pela sanção tácita da Lei em relevo. Como assevera Marcelo Novelino
:

O vício de origem, por ser insanável, não  é suprido pela sanção do Chefe do Poder Executivo, ainda que o projeto seja de sua iniciativa exclusiva. O entendimento sumulado pelo STF no sentido de que “a sanção do projeto supre a falta de iniciativa do Poder Executivo” (Súmula 5) foi abandonado após a promulgação da Constituição de 1988.
A jurisprudência é remansosa nesse sentido, conforme se destaca pelos seguintes precedentes:

ADIN. IGREJINHA. LEI Nº 3942/08, QUE DISPÕE SOBRE O TRANSPORTE COLETIVO DE ESCOLARES NO MUNICÍPIO. SANÇÃO QUE NÃO CONVALIDA O VÍCIO DE INICIATIVA. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. LEIS QUE ENVOLVEM TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO, POR DIZEREM COM A ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DEVEM SER DE INICIATIVA DO EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL. PRINCÍPIO DA SIMETRIA APLICADO AOS MUNICÍPIOS. AUTONOMIA E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 60, II "D", 82, VII DA CARTA ESTADUAL E 84, III DA CARTA FEDERAL. PROCEDÊNCIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70023842610, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 01/09/2008)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE ESMERALDA. LEI MUNICIPAL Nº 779/96, QUE DEU NOVA REDAÇÃO AO ART. 112 DA LEI MUNICIPAL Nº 365/90 DO MUNICÍPIO DE ESMERALDA. SANÇÃO PELO PODER EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE DE CONVALIDAÇÃO DO VÍCIO DE INICIATIVA. USURPAÇÃO DE PRERROGATIVA CONFERIDA EXCLUSIVAMENTE AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. INCONSTITUCIONALIDADE. A Câmara de Vereadores do Município de Esmeralda propôs e aprovou a Lei Municipal nº 779/96, ao efeito de modificar a redação do art. 112 da Lei Municipal nº 365/90, que disciplina o Regime Jurídico dos Servidores Municipais de Esmeralda, a fim de prever o direito de licença do servidor para exercício de mandato sindical. A sanção do projeto de lei pelo Chefe do Poder Executivo não tem o condão de convalidar o vício de iniciativa, pois o direito que o Executivo exerce ao propor leis é propriamente uma \'função\' exercida em favor do Estado, representante do interesse geral, não sendo possível que o administrador ou legislador disponham sobre direito que a eles não pertence. Precedente do E. STF. Se existe inércia do Poder Executivo em propor lei de sua competência exclusiva, a Carta Magna fornece mecanismos para que os interessados ou prejudicados incitem o mandatário a cumprir com a obrigação constitucionalmente atribuída, sendo exemplos a ação direta de inconstitucionalidade por omissão e o mandado de injunção. Todavia, inadmissível que o Poder Legislativo usurpe de prerrogativa conferida exclusivamente ao Poder Executivo pela Carta Magna. Ao alterar o Regime Jurídico dos Servidores Municipais, a Câmara Municipal de Esmeralda interferiu nas prerrogativas do Poder Executivo, violando os arts. 60, inciso II, e 82, incisos III e VIII, da Constituição Estadual, dispositivos de reprodução obrigatória para as Leis Orgânicas dos Municípios, em face da redação do art. 8º, caput, da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70022088702, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Adão Sérgio do Nascimento Cassiano, Julgado em 09/06/2008) 

3. No mais, o Ministério Público ratifica o pedido constante da peça vestibular, impondo-se reiterar, nesse passo, os fundamentos já lançados, os quais não se transcrevem para evitar tautologia.

No caso em tela, o legislador municipal de São Leopoldo, ao editar a Lei questionada, afrontou comandos constitucionais sensíveis à espécie, notadamente aqueles que asseguram ao Prefeito Municipal a prerrogativa de determinar como seria efetivada a fiscalização das situações do uso de aparelho celular no interior dos estabelecimentos bancários.
Assim dispondo, evidente a parcial inconstitucionalidade da norma vergastada (parte final do artigo 3º da Lei Municipal n.º 7794 “A”, de 22 de novembro de 2012, do Município de São Leopoldo), sob o aspecto formal, na parte em que dispõe sobre matéria e condutas administrativas próprias do Poder Executivo, tema reservado à iniciativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos dos artigos 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos III e VII, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, todos da Constituição Estadual.

Nesse contexto, o Poder Legislativo de São Leopoldo desbordou de suas atribuições legais, ferindo, com isso, o preceito constitucional da reserva de iniciativa conferida ao Executivo sobre a matéria. A iniciativa para o processo legislativo – transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal – é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez não observada, a ocorrência de inconstitucionalidade formal, nos termos do já realçado. 

Necessário, ainda, ressaltar que a lei objurgada positiva flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, consignado no artigo 10 da Constituição Estadual.
Impõe-se, assim, o acolhimento integral da pretensão vertida na inicial. 

4. Pelo exposto, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO seja o pedido julgado procedente, declarando-se a inconstitucionalidade da parte final do artigo 3º da Lei Municipal n.º 7794 “A”, de 22 de novembro de 2012, do Município de São Leopoldo, por ofensa ao disposto nos artigos 8º, 10, 60, inciso II, “d”, e 82, incisos II e VII, todos da Constituição Estadual.  

Porto Alegre, 12 de junho de 2013.

IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
GSM/FLW

� .MARCELO, Novelino. Direito Constitucional. 4ed.  São Paulo: Método, 2010. p. 595.
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